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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Quarta Sessão Legislativa Extraordinária
QÜINQUAGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
 ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, REALIZADA NOS DIAS

20, 21, 22, 23, 28 E  29 DE DEZEMBRO DE 2004.

Aos vinte, vinte e um, vinte e dois, vinte e três, vinte e oito e vinte e nove dias do mês de dezembro do
ano de dois mil e quatro, reuniu-se extraordinariamente a Comissão Mista de Orçamento Público e
Fiscalização, no Plenário 02, do Anexo II, da Câmara dos Deputados, para apreciação das matérias
constantes das Pautas nºs 01, 02 e 03/2004. Nesse período, foi registrado comparecimento dos
membros: - Deputados titulares: Abelardo Lupion, Amauri Gasques, Anivaldo Vale, Antonio Joaquim,
Benedito de Lira, Bismarck Maia, Carlito Merss, Cezar Silvestri, Claudio Cajado, Darci Coelho,
Devanir Ribeiro, Edson Duarte, Eduardo Gomes, Eduardo Sciarra, Eduardo Valverde, Elaine Costa,
Geraldo Resende, Gilmar Machado, Humberto Michiles, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João Grandão,
João Leão, Jorge Bittar, José Borba, José Carlos Elias, José Carlos Machado, José Chaves, José
Divino, Josué Bengtson, Jovair Arantes, Júlio Cesar, Laura Carneiro, Lino Rossi, Luiz Bittencourt,
Manato, Marcelino Fraga, Márcio Reinaldo Moreira, Marcos Abramo, Mário Heringer, Mauro Lopes,
Nazareno Fonteles, Nelson Meurer, Pastor Francisco Olímpio, Pauderney Avelino, Paulo Bernardo,
Paulo Kobayashi, Pedro Chaves, Pedro Novais, Professora Raquel Teixeira, Renato Casagrande,
Rogério Teófilo, Rose de Freitas, Sérgio Miranda, Vignatti, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, Wasny
de Roure, Welinton Fagundes, Wilson Santiago, Zé Gerardo e Zequinha Marinho; - Senadores
Titulares: Augusto Botelho, Duciomar Costa, Fernando Bezerra, Garibaldi Alves Filho, Hélio Costa,
João Capiberibe, João Ribeiro, Jonas Pinheiro, Leonel Pavan, Lúcia Vânia, Luiz Otavio, Mozarildo
Cavalcanti, Romero Jucá, Romeu Tuma, Sérgio Cabral, Sérgio Guerra, Serys Slhessarenko, Sibá
Machado, Tião Viana e Valdir Raupp;  - Deputados Suplentes: Alberto Goldman, Alex Canziani, Almir
Sá, Aníbal Gomes, Arnon Bezerra, Ary Vanazzi, Benjamin Maranhão, Colbert Martins, Darcísio
Perondi, Davi Alcolumbre, Domiciano Cabral, Dr. Heleno, Fernando Ferro, Givaldo Carimbão,
Hamilton Casara, Helenildo Ribeiro, Homero Barreto, Inácio Arruda, João Magalhães, João Magno,
Jorge Alberto, José Priante, José Roberto Arruda, José Rocha, Leodegar Tiscoski, Luiz Carreira, Maria
Helena, Mário Negromonte, Milton Monti, Paulo Afonso, Pedro Fernandes, Rafael Guerra, Ricardo
Barros, Roberto Balestra, Rodrigo Maia, Ronaldo Dimas, Rubens Otoni, Terezinha Fernandes, Vander
Loubet, Walter Pinheiro, Wellington Roberto, Zé Geraldo e Zezéu Ribeiro - Senadores Suplentes:
Cristovam Buarque, Eduardo Suplicy, Fátima Cleide, Heráclito Fortes, Ideli Salvatti, Leomar
Quintanilha e Sérgio Zambiasi. Foi registrado o comparecimento dos parlamentares não integrantes
da Comissão, Deputados Alceste Almeida, Beto Albuquerque, Cleonâncio Fonseca, Gervásio Silva,
Gonzaga Patriota, Ivan Paixão, Miguel de Souza, Paes Landim e Paulo Rubem Santiago; e o Senador
Aelton Freitas. Registrou-se a ausência dos membros: Deputados Titulares: Francisco Dornelles e
Nárcio Rodrigues; e - Senador Titular: Efraim Morais. ABERTURA: Havendo número regimental em
conformidade com o estabelecido no art. 12 do Regimento Comum, o Presidente, Deputado Paulo
Bernardo, declarou iniciada a reunião. Em seguida, informou que havia quorum para deliberação nas
representações das duas Casas do Congresso Nacional. Apreciação da Ata da 3ª Reunião
Extraordinária, realizada em 15/12/2004. Foi dispensada a leitura da Ata por ter sido distribuída
antecipadamente, tendo em vista concordância do Plenário. Não houve discussão. Conforme o
estabelecido na alínea “f” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou a Ata
aprovada. EXPEDIENTE: A correspondência recebida pela Secretaria da Comissão foi enviada aos
membros e Lideranças Partidárias, através do correio eletrônico, nos dias 15 e 20/12/2004 e foi
informado que constaria das notas taquigráficas da reunião. ORDEM DO DIA: Somente as matérias
consensuais decididas pelo Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na
Comissão seriam apreciadas inicialmente. PAUTA Nº 36 (Itens remanescentes) Item 16 - Projeto de
Lei nº 103/2004-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos
Transportes, crédito especial no valor de R$ 63.195.800,00 (sessenta e três milhões, cento e noventa e
cinco mil e oitocentos reais), para os fins que especifica.” Relator: Senador Hélio Costa. Foram
apresentadas 107 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. O debate havia
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sido encerrado na reunião anterior. Em votação ressalvados os destaques, o Relatório foi aprovado
por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. – Apreciação
dos destaques: - destaque 01, do Senador Sérgio Guerra, à emenda 12, do mesmo autor: o relator
manifestou voto pelo acolhimento parcial de 2 milhões de reais ao destaque. Em votação, o destaque
foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Destaque 02, do Deputado Virgílio Guimarães, à emenda 99, do Deputado Leonardo Monteiro:  o
relator manifestou voto pelo acolhimento parcial de 2 milhões de reais ao destaque. Em votação, o
destaque foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Destaque 03, do Deputado João Grandão, à emenda 75, do mesmo autor: o relator deu voto
contrário. Em votação, o destaque foi rejeitado na representação da Câmara dos Deputados. Não foi
apreciado na representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do
Regimento Comum. Pauta nº 37. Item 01- Projeto de Lei nº 98/2004-CN, Abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério das Comunicações, crédito especial no valor de R$ 23.600.000,00
(vinte e três milhões e seiscentos mil reais), para os fins que especifica vigente, e dá outras
providências”. Relator: Deputado Nelson Meurer. Foram apresentadas 180 emendas. Voto: Favorável,
nos termos do Projeto. O relator fez a apresentação do Relatório. Não houve debate. Em votação, o
Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Nesse momento, o Deputado Ricardo Barros registrou a presença no recinto do plenário do
campeão olímpico Vanderlei Cordeiro de Lima, ganhador da medalha de bronze nos Jogos Olímpicos
de Atenas, na Grécia, que se dirigiu à Comissão para solicitar apoio na destinação de recursos para o
esporte. As Deputadas Laura Carneiro, Rose de Freitas e o Deputado Gilmar Machado  teceram
considerações sobre o assunto. PAUTA Nº 38 (Alterada) Apreciação do Primeiro Relatório do Comitê
de Avaliação da Receita Orçamentária do Relator-Geral, Senador  Romero Jucá, com Adendo
apresentado em 15/12/04, apresentado ao Projeto de Lei nº 51, de 2004/CN, que “Estima a Receita e
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 2005”. (Proposta Orçamentária para 2005). Não
havia acordo para apreciação desse Relatório. PAUTA Nº39. Item 01 - Projeto de Lei nº 55/2004-CN,
que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios do Trabalho e
Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor global de R$
894.316.236,00 (oitocentos e noventa e quatro milhões, trezentos e dezesseis mil, duzentos e trinta e
seis reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências.” Relator: Deputado  Virgílio Guimarães. Foram apresentadas 12 emendas. Voto:
Favorável, nos termos do Projeto. O relator apresentou o Relatório. Em conformidade com o
estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou
inadmitidas as emendas nºs 01, 06 e 10 sugeridas pelo relator. Não houve debate. Em votação
ressalvado o destaque, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. - Apreciação do destaque 01, do Deputado Eduardo Sciarra, à
emenda 11, do mesmo autor. O relator manifestou voto pelo atendimento parcial com 1 milhão de
reais. Em votação, o destaque foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Item 02 - Projeto de Lei nº 63/2004-CN, que “Abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes e da Reserva de
Contingência, crédito suplementar no valor global de R$ 1.007.884.000,00 (um bilhão, sete milhões,
oitocentos e oitenta e quatro mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.” Relator: Deputado Jaime Martins. Foram apresentadas 138 emendas. Voto: Favorável, nos
termos do Substitutivo apresentado. O relator fez a apresentação do Relatório. Em conformidade com
o estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou
inadmitidas as emendas nºs 09, 37 a 39, 49, 54 a 57, 66, 70, 84, 90 a 96, 98 a 105, 107 a 110 e 136,
sugeridas pelo relator. Em votação ressalvados os destaques, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A Deputada Laura
Carneiro fez uso da palavra para informar que pelo acordo realizado no Colegiado de Representantes
das Lideranças Partidárias com assento na Comissão não haveria acolhimento de destaques. O
Presidente confirmou o acordo, porém, de acordo com a norma regimental, anunciou a
impossibilidade do não recebimento de destaques.  – Apreciação dos destaques: destaque 01, do
Deputado Zé Gerardo, à emenda 10, do mesmo autor: remanejamento de 4 milhões de reais, sendo 2
milhões da emenda 12 e 2 milhões da emenda 13 para a emenda 10, todas de autoria do Deputado Zé
Gerardo; e destaque 02, do Deputado Aníbal Gomes, à emenda 27, do mesmo autor: remanejamento
de 2 milhões de reais da emenda 25 para a emenda 27, todas de autoria do Deputado Aníbal Gomes.
O relator manifestou voto favorável ao acolhimento dos destaques. Em votação em bloco, os destaques
foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
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Federal. Item 03 - Projeto de Lei nº 100/2004-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito suplementar no valor global de R$
201.644.098,00 (duzentos e um milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, noventa e oito reais),
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências.” Relator:
Deputado Geraldo Resende. Foram apresentadas 72 emendas. Voto: Favorável, nos termos do
Substitutivo apresentado. O Deputado Alberto Goldman solicitou o adiamento da apreciação do
Relatório para o final da reunião e foi atendido. Item 04 - Projeto de Lei nº 105/2004-CN, que “Abre
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito especial no valor de
R$ 66.600.000,00 (sessenta e seis milhões e seiscentos mil reais), para os fins que especifica.” Relator:
Deputado Benedito de Lira. Foram apresentadas 52 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto.
O Deputado Pedro Chaves solicitou o adiamento da apreciação do Relatório para o final da reunião e
foi atendido. Item 05 - Projeto de Lei nº 108/2004-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e das
Cidades, e da Reserva de Contingência, crédito suplementar no valor global de R$ 153.541.935,00
(cento e cinqüenta e três milhões, quinhentos e quarenta e um mil, novecentos e trinta e cinco reais),
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências.” Relator:
Deputado José Chaves. Foram apresentadas 18 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo
apresentado. Em virtude da ausência do relator, o Deputado Iberê Ferreira apresentou o voto. Não
houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. Item 06 - Projeto de Lei nº 109/2004-CN, que “Abre ao
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e da Integração Nacional,
crédito suplementar no valor global de R$ 80.484.705,00 (oitenta milhões, quatrocentos e oitenta e
quatro mil, setecentos e  cinco reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente, e dá outras providências.” Relator: Deputada Rose de Freitas. Foram apresentadas 104
emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. Naquele momento, não havia
acordo para apreciação desse Relatório. Item 07 - Projeto de Lei nº 111/2004-CN, que “Abre aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Fazenda, do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Turismo, de Transferências a Estados, Distrito
Federal e Municípios e da Reserva de Contingência,  crédito suplementar no valor global de R$
829.531.429,00 (oitocentos e vinte e nove milhões, quinhentos e trinta e um mil, quatrocentos e vinte
e nove reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras
providências.” Relator: Senador João Ribeiro. Foram apresentadas 64 emendas. Voto: Favorável, nos
termos do Substitutivo apresentado. O relator fez a apresentação do Relatório. Em conformidade com
o estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou
inadmitidas as emendas nºs 02 a 23, 25 a 30 e 34 a 64, sugeridas pelo relator. Não houve debate. Em
votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. Item 08 - Projeto de Lei nº 126/2004-CN, que “Altera o Programa Segurança
Pública nas Rodovias Federais constantes do Plano Plurianual para o período 2004-2007.” Relator:
Deputado Rogério Teófilo. Foram apresentadas 03 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. O
relator fez a apresentação do Relatório. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Item 09 - Projeto
de Lei nº 131/2004-CN, que “Altera os Programas Desenvolvimento do Comércio Exterior,
Competitividade das Cadeias Produtivas, Arranjos Produtivos Locais, Metrologia e Qualidade
Industrial, Desenvolvimento do Sistema Financeiro Nacional e Apoio Administrativo constantes do
Plano Plurianual para o período de 2004-2007.” Relator: Deputado Márcio Reinaldo Moreira. Não
foram apresentadas emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. Em virtude da ausência do
relator, a Deputada Laura Carneiro apresentou o voto.  Não houve debate. Em votação, o Relatório foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
PAUTA nº 40. Item 01 - Projeto de Lei nº 82/2004-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 62.055.888,00 (sessenta e dois
milhões, cinqüenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e oito reais), para os fins que especifica, e dá
outras providências.” Relator: Deputado Amauri Gasques. Foram apresentadas 100 emendas. Voto:
Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. Em conformidade com o estabelecido na alínea “o”
do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou inadmitidas as emendas n.ºs
001, 007, 008, 010, 031, 032, 038, 043, 069, 076, 080, 084, 085, 088 e 097 a 100, sugeridas pelo
relator. Em virtude da ausência do relator, o Deputado Humberto Michiles apresentou o voto. Não
houve debate. Em votação ressalvado o destaque, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
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representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. - Apreciação do destaque 01, do
Deputado Welinton Fagundes à emenda 11, do mesmo autor: prejudicado pela ausência do autor.
Item 02 - Projeto de Lei nº 83/2004-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério de Minas e Energia, do Ministério dos Transportes, de Operações
Oficiais de Crédito e da Reserva de Contingência, crédito suplementar no valor global de R$
452.461.174,00 (quatrocentos e cinqüenta e dois milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, cento e
setenta e quatro reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. Relator:
Deputado Wilson Santiago. Foram apresentadas 80 emendas. Voto: Favorável, nos termos do
Substitutivo apresentado. O relator apresentou o Relatório. Em conformidade com o estabelecido na
alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou inadmitidas as
emendas n.ºs  018 a 020, 032, 036, 037, 041, 043, 048 a 056, 058 a 061 e 063 a 066. Não houve
debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Item 03 - Projeto de Lei nº 116/2004-CN, que “Abre aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 75.300.000,00 (setenta e cinco milhões e trezentos mil reais), para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.” Relator: Deputado Humberto Michiles. Foram
apresentadas 73 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. Naquele
momento, não havia acordo para apreciação desse Relatório. Item 04 - Projeto de Lei nº 119/2004-
CN, que “Altera o Programa Defesa da  Ordem Jurídica constante do Plano Plurianual para o período
2004-2007.” Relator: Senador Jonas Pinheiro. Foram apresentadas 03 emendas. Voto: Favorável, nos
termos do Projeto. O relator fez a apresentação do Relatório. Em conformidade com o estabelecido na
alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou inadmitida a emenda
nº 03, sugerida pelo relator. Item 06 - Projeto de Lei nº 130/2004-CN, que “Altera os Programas
Gestão da Participação em Organismos Internacionais e Gestão das Políticas de Governo constantes
do Plano Plurianual para o período 2004-2007.” Relatora: Deputada Laura Carneiro. Não foram
apresentadas emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. Em virtude da ausência da relatora, o
Deputado Rogério Teófilo apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado
por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Item 07 -
Projeto de Lei nº 133/2004-CN, que “Altera o Programa Combate à Criminalidade constante do
Plano Plurianual para o período de 2004-2007.” Relator: Senador Romeu Tuma. Não foram
apresentadas emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. Em virtude da ausência do relator, o
Senador Jonas Pinheiro apresentou o voto.  Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado
por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A seguir,  o
Presidente retornou ao item 04 da Pauta nº 39. Item 04 - Projeto de Lei nº 105/2004-CN, que “Abre
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito especial no valor de
R$ 66.600.000,00 (sessenta e seis milhões e seiscentos mil reais), para os fins que especifica.”
Relator: Deputado Benedito de Lira. Foram apresentadas 52 emendas. Voto: Favorável, nos termos do
Projeto. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Em seguida, retornou ao item 03 - Projeto de Lei nº 100/2004-CN,
que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da
Previdência Social, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito
suplementar no valor global de R$ 201.644.098,00 (duzentos e um milhões, seiscentos e quarenta e
quatro mil, noventa e oito reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e
dá outras providências.” Relator: Deputado Geraldo Resende. Foram apresentadas 72 emendas. Voto:
Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em seguida, o
Deputado Humberto Michiles, na qualidade de relator do Projeto de Lei nº 116/2004-CN, solicitou a
apreciação da matéria. Não houve consenso, em virtude da ausência do Deputado Alberto Goldman no
recinto do plenário naquele momento. PAUTA nº 41. Apresentação, apreciação e votação dos
Relatórios Setoriais apresentados à Proposta Orçamentária para 2005 - Projeto de Lei nº 51, de
2004-CN - que “Estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 2005”.
Conforme decisão do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na
Comissão os Relatórios Setoriais referentes às Áreas Temáticas seriam apresentados pelos respectivos
relatores e a discussão seria iniciada no dia subseqüente. Área I - Poderes do Estado e
Representação. Relator Setorial: Senador João Ribeiro (PFL/TO). O relator setorial apresentou o
Relatório e a Errata. Os Deputados Sérgio Miranda e Waldemir Moka questionaram a Presidência
sobre o ordenamento dos trabalhos. O Presidente respondeu que a apresentação dos Relatórios
Setoriais se iniciaria naquela data e a discussão seria no dia subseqüente. Área II - Justiça e Defesa.
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Relator Setorial: Deputado Pedro Chaves (PMDB/GO). O relator setorial solicitou permissão para
apresentação de resumo ao Relatório e o Plenário consentiu. Foi apresentado Adendo ao Relatório.
Área III - Fazenda,  Desenvolvimento e Turismo. Relator Setorial: Deputado  José Chaves (PTB/PE).
Ausente o relator setorial, o Deputado Iberê Ferreira apresentou resumo do Relatório. O Deputado
Sérgio Miranda anunciou que não havia tido acesso ao resumo. O Presidente explicou que o Relatório
estava disponibilizado na Página da Comissão na Internet desde o dia 18 de dezembro. O Deputado
Alberto Goldman solicitou a leitura do Relatório na íntegra ao tempo em que o Deputado Gilmar
Machado informou que houve consenso no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias
com assento na Comissão que fosse apresentada a síntese dos Relatórios de cada área temática. A
seguir, o Presidente passou à Área IV – Agricultura e Desenvolvimento Agrário. Relator Setorial:
Deputado Welinton Fagundes (PL/MT). O relator setorial fez a apresentação do Relatório. Área V -
Infra-Estrutura. Relator Setorial: Deputado Pedro Novais (PMDB/MA). O relator setorial apresentou
os pontos principais do seu Relatório.  Área VI - Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e
Esporte. Relator Setorial: Deputado Carlito Merss (PT/SC). O relator setorial apresentou síntese do
Relatório e comunicou que havia Errata ao Relatório. Área VII - Saúde. Relator Setorial: Deputado
Bismarck Maia (PSDB/CE). O relator setorial apresentou o Relatório e a Errata. Às vinte e uma horas
e nove minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá Machado, assumiu a condução dos
trabalhos. A Deputada Laura Carneiro fez questionamento ao relator. Às vinte e uma horas e vinte e
nove minutos, o Presidente, Deputado Paulo Bernardo, reassumiu a direção da mesa de trabalhos. A
Deputada Laura Carneiro solicitou a disponibilização dos números das receitas para atendimento ao
reajuste na tabela do imposto de renda, reajuste do salário mínimo e à Lei Kandir para,
posteriormente,  serem destinados os recursos para atendimento às emendas parlamentares, sob pena
de não haver votação. O Presidente respondeu que o acordo realizado era apenas para que fosse feita a
leitura de todos os Relatórios Setoriais. As decisões do Relator-Geral são de sua responsabilidade,
porém, o Plenário precisa acatá-las ou não. O Deputado João Leão informou que no dia seguinte seria
realizada reunião do Relator-Geral para definição do assunto. O Deputado Rafael Guerra
cumprimentou o relator pela elaboração do seu Relatório. Área VIII - Trabalho, Previdência e
Assistência Social. Relator Setorial: Senador Sibá Machado  (PT/AC). O relator setorial fez a
apresentação do Relatório em powerpoint. O Senador Eduardo Suplicy apresentou sugestão sobre o
Programa Bolsa Família. O relator informou que faria consulta aos assessores técnicos para análise da
sugestão. Área IX - Integração Nacional e Meio Ambiente. Relator Setorial: Deputado Antônio
Joaquim (PP/MA). Em virtude da ausência do relator, o Deputado Nelson Meurer fez a apresentação
do resumo do Relatório. Em seguida, o Presidente suspendeu os trabalhos, às vinte e duas horas e dez
minutos, e convocou sua continuação para o dia subseqüente, às dez  horas. O Presidente deu
prosseguimento aos trabalhos no dia vinte e um de dezembro, às dez horas e cinqüenta minutos. O
Deputado Jovair Arantes apresentou questão de ordem ao questionar o quorum no recinto conforme
estabelecido no art. 28 do Regimento Comum. O Presidente informou que o quorum regimental para
abertura dos trabalhos da Comissão era de um terço do número total de membros e que o
embasamento encontrava-se no art. 12 do mesmo Regimento. O Deputado Alberto Goldman
questionou o Presidente e foi respondido. Área X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano.
Relator Setorial: Deputado  Abelardo Lupion (PFL/PR). O relator setorial apresentou o Relatório e as
03 Erratas. O Presidente informou que estavam sendo realizadas reuniões dos Comitês de Avaliação
das Emendas e o da Receita Orçamentária simultaneamente. A seguir, o Deputado Ronaldo Dimas
questionou ao Presidente se o expediente com a sua indicação como membro titular da Comissão
havia sido entregue à Secretaria. O Presidente informou que havia chegado e, em seguida, leu a
indicação do Deputado Ronaldo Dimas em substituição ao Deputado Anivaldo Vale pelo PSDB. O
Deputado Waldemir Moka solicitou a realização de votação para correções  e ajustes técnicos no
parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo nº 14/2004-CN, que “Disciplina as relações jurídicas
decorrentes da Medida Provisória nº 196, de 02 de julho de 2004. Onde se Lê: “Parágrafo Único. Ficam
convalidados os atos administrativos derivados da Medida Provisória mencionada no caput deste
artigo e iniciados por força do art. 7º § 2º, inciso III, da Lei 8.666, de 1993”; Leia-se: “Parágrafo Único.
Ficam convalidados os atos administrativos derivados da Medida Provisória mencionada no caput
deste artigo e iniciados por força da Lei nº 8.666, de 1993”. Os Deputados Abelardo Lupion e Jovair
Arantes apoiaram a  solicitação. Em votação, foi aprovado por unanimidade, com voto de abstenção
do Deputado Eduardo Valverde. A seguir, os trabalhos foram suspensos, às doze horas e dois
minutos. Às quinze horas e dezoito minutos do mesmo dia, o Presidente deu continuidade à reunião.
PAUTA Nº 42 (alterada): Item 01 - Relatório apresentado aos  Avisos nºs  079, 091, 092-005, 092-
008, 092-016, 092-019, 092-020, 092-022, 092-026, 092-035, 092-038, 092-040, 092-052, e
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092-056, de 2002-CN,  039 e 103, de 2003-CN, e 017, 024, 027, 031, 032, 033, 038, 049 e  051
de 2004-CN, que tratam de Avisos encaminhados pelo TCU acerca de obras com indícios de
irregularidades graves. Relator: Deputado Cláudio Cajado. Voto: pela suspensão e/ou autorização da
execução parcial ou total, na forma do Projeto de Decreto Legislativo apresentado ou pelo
arquivamento da matéria. O Relatório foi alterado em 21/12/2004. O relator fez a apresentação do
Relatório. O Deputado Eduardo Valverde  discutiu a matéria. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Item 02 - Relatório
apresentado aos Avisos nºs 092-027, 092-047, 092-089, 092-091, 092-093, 092-100, 092-105,
092-109, 092-119, 092-133, 092-135, 092-149, 092-153 e 095 de 2002-CN,  061, 076 e 087, de
2003-CN, e 011, 025, 039, 040, 043, 046, 050, 052, 055, 057, 058, 059 e 060, de 2004-CN, que
tratam de Avisos encaminhados pelo TCU acerca de obras com indícios de irregularidades graves.
Relator: Deputado Márcio Reinaldo Moreira. Voto: Pela suspensão e/ou autorização da execução
parcial ou total, na forma do Projeto de Decreto Legislativo apresentado. O Relatório foi alterado em
21/12/2004. O relator fez a apresentação do Relatório. O Deputado Eduardo Valverde  discutiu a
matéria. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Em seguida, o Presidente retornou à PAUTA Nº 40. Item 03 - Projeto
de Lei nº 116/2004-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 75.300.000,00 (setenta e cinco
milhões e trezentos mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.”
Relator: Deputado Humberto Michiles. Foram apresentadas 73 emendas. Voto: Favorável, nos termos
do Substitutivo apresentado. Em virtude da ausência do relator, o Deputado Welington Roberto
apresentou o Relatório. Em conformidade com o estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento
Interno da Comissão, o Presidente declarou inadmitidas as emendas nºs 1, 13 a 15, 29, 36, 37, 39, 40,
46, 49, 50, 52 a 54, 56 a 60, 62 a 69, sugeridas pelo relator. Não houve debate. Em votação, o
Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. - Requerimentos para inclusão na pauta, de autoria dos Deputados Claudio Cajado e
Welington Roberto, dos Relatórios aos Projetos de Lei nºs 95 e 135/2004-CN, respectivamente. Não
houve debate. Em votação em bloco, os requerimentos foram aprovados por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. EXTRAPAUTA. Apreciação do
Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 135/2004-CN, que “Dispõe sobre alterações dos
Programas Gestão da Política dos Transportes, Corredor São Francisco, Corredor Leste, Corredor
Transmetropolitano, Corredor Sudoeste, Corredor Mercosul e Corredor Nordeste, constantes do Plano
Plurianual para o período 2004-2007, e dá outras providências.” Relator: Deputado Amauri Gasques.
Não foram apresentadas emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. O Deputado Claudio Cajado
apresentou o Relatório, tendo em vista a ausência do relator. Não houve debate. Em votação, o
Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 95/2004-CN, que “Abre ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no
valor de R$ 368.481.871,00 (trezentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e um mil,
oitocentos e setenta e um reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e
dá outras providências.” Relator: Deputado Cláudio Cajado. Foram apresentadas 128 emendas. Voto:
Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. O relator apresentou o Relatório. Em
conformidade com o estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o
Presidente declarou inadmitidas as emendas nºs 3, 5 a 7, 13 a 16, 27 a 41, 45, 69 a 88 e 100 a 128,
sugeridas pelo relator. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Retorno à PAUTA Nº 39.  Item 06 -
Projeto de Lei nº 109/2004-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios
do Meio Ambiente e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor global de R$ 80.484.705,00
(oitenta milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e  cinco reais), para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências.” Relatora: Deputada Rose
de Freitas. Foram apresentadas 104 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo
apresentado. A relatora apresentou a matéria.  Às dezesseis horas, o Segundo Vice-Presidente,
Deputado José Carlos Machado, assumiu a direção dos trabalhos. Em conformidade com o
estabelecido na alínea “o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente em exercício
declarou inadmitidas as emendas nºs 2, 15 a 28, 30 a 34, 37, 40, 52 a 68, 70 a 73, 75 e 88 a 103,
sugeridas pelo relator. Discutiram a matéria os Deputados Alberto Goldman e Waldemir Moka. O
Presidente em exercício informou que havia requerimento sobre a mesa, de autoria do Deputado
Virgílio Guimarães, que solicitava a aprovação da emenda nº 37, de sua autoria. A relatora deu voto
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pela inadmissibilidade. O requerimento foi prejudicado tendo em vista o voto da relatora. Não houve
debate. Em votação ressalvados os destaques, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Às dezesseis horas e seis minutos, o
Presidente, Deputado Paulo Bernardo, reassumiu a condução dos trabalhos e, às dezesseis horas e
dez minutos, a reunião foi suspensa. Às dezessete horas e vinte e três minutos da mesma data, o
Presidente reabriu os trabalhos, suspendendo-os em seguida. Antes, convocou sua continuação para o
dia subseqüente, às dez horas. Às dez horas e quinze minutos do dia vinte e dois de dezembro do
mesmo ano, os trabalhos foram reiniciados. No exercício da Presidência conforme o estabelecido no
art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º
da Resolução nº 03/2003-CN, o Deputado Gilmar Machado suspendeu os trabalhos, tendo em vista a
realização de sessão no Plenário do Congresso Nacional naquele momento. Em seguida, convocou a
continuação dos trabalhos para após o término da referida Sessão. Às dezesseis horas e cinqüenta e
oito minutos daquele dia, o Presidente deu prosseguimento à reunião e retomou a apreciação dos
Relatórios Setoriais referentes às áreas temáticas da Proposta Orçamentária para 2005. Área I -
Poderes do Estado e Representação. Relator Setorial: Senador João Ribeiro (PFL/TO). O Relatório
havia sido apresentado anteriormente. O Presidente anunciou o início da discussão e do prazo para
apresentação de destaques. Informou, em seguida, que havia acordo realizado no Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para não acolhimento de
destaques. O debate foi iniciado. Para melhor ordenamento dos trabalhos, o Presidente informou que o
relator setorial responderia a cada grupo de três interventores. A Deputada Laura Carneiro, o
Deputado Sérgio Miranda e o Senador Augusto Botelho constituíram o primeiro bloco de debatedores.
Em seguida, o relator setorial respondeu  aos questionamentos efetuados. A Deputada Laura Carneiro
questionou sobre a apresentação dos destaques. O Presidente informou que havia acordo no Colegiado
de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão que os destaques seriam
rejeitados e apresentados novamente na fase de relatoria geral. O Deputado Waldemir Moka discutiu o
assunto. Às dezessete horas e vinte e dois minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá
Machado, assumiu a direção dos trabalhos, e às dezessete horas e vinte e oito minutos, o Presidente
reassumiu. O segundo bloco foi composto pelos Deputados Gilmar Machado e Benedito de Lira. Às
dezessete horas e vinte e nove minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá Machado, assumiu a
direção dos trabalhos. Em seguida, o relator setorial respondeu ao segundo grupo de debatedores.
Integraram o último bloco de interventores os Deputados Wasny de Roure, Eduardo Valverde e
Gonzaga Patriota, que questionaram o relator setorial e foram respondidos. Às dezessete horas e
quarenta e oito minutos, o Presidente reassumiu a direção da mesa de trabalhos. A Deputada Laura
Carneiro sugeriu a distribuição de senha para entrega dos destaques, tendo em vista o grande fluxo de
funcionários para apresentá-los na Secretaria da Comissão. O Deputado Iberê Ferreira propôs que os
destaques apresentados na fase de relatoria setorial fossem encaminhados ao Relator-Geral. O
Presidente explicou que a proposta era inviável, tendo em vista a dificuldade da Secretaria para
realizar tal procedimento. A Deputada Laura Carneiro  discutiu, ainda, o assunto. Área V - Infra-
Estrutura. Relator Setorial: Deputado Pedro Novais (PMDB/MA). Os debates foram iniciados. O
Deputado José Rocha propôs que o relator setorial respondesse após a intervenção de todos os
debatedores e foi atendido. A Deputada Laura Carneiro e os Deputados Pauderney Avelino, Mauro
Lopes e Davi Alcolumbre questionaram o relator setorial. Nesse momento, o Presidente anunciou a
presença do Ministro da Previdência e Assistência Social, Senador Amir Lando, no recinto do plenário.
Às dezoito horas e doze minutos, o Segundo Vice-Presidente, Deputado José Carlos Machado,
assumiu a direção dos trabalhos. Prosseguindo no debate, usaram da palavra para questionar o
relator setorial o Senador Sibá Machado e os Deputados Eduardo Valverde  e Gonzaga Patriota. Às
dezoito horas e trinta e dois minutos, o Presidente retomou a condução dos trabalhos. Deram
continuidade à discussão os Deputados Walter Pinheiro, Senadora Serys Slhessarenko, Deputados
Pastor Francisco Olympio, Humberto Michiles, Paes Landim, Wasny de Roure, Maria Helena, Julio
César, Zé Gerardo, Sérgio Miranda, João Grandão, Welinton Fagundes, Zé Geraldo, Renato
Gasagrande, Anivaldo Vale e Vignatti. O relator setorial respondeu aos questionamentos levantados. A
Deputada Terezinha Fernandes interpelou, ainda, o relator setorial e obteve os esclarecimentos
solicitados. A seguir, o Presidente encerrou a discussão e o prazo para apresentação de destaques.
Área III - Fazenda,  Desenvolvimento e Turismo. Relator Setorial: Deputado  José Chaves (PTB/PE).
Os debates foram iniciados. Discutiram a matéria a Deputada Laura Carneiro, os Deputados Paes
Landim, Arnon Bezerra, Zé Gerardo, José Rocha, Eduardo Valverde, Benedito de Lira, Domiciano
Cabral, Pedro Novais, Pastor Francisco Olympio, Jovair Arantes, João Grandão e Welinton Fagundes.
O relator setorial respondeu aos interventores. Continuando o debate, a Deputada Maria Helena e
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João Magalhães questionaram o relator setorial e foram esclarecidos. Finalizando o debate, a
Deputada Rose de Freitas usou da palavra e foi respondida. A seguir, o Presidente encerrou a
discussão e o prazo para apresentação de destaques. Nesse momento, o Deputado João Leão informou
a necessidade da apreciação do Relatório apresentado pelo Comitê de Avaliação da Receita
Orçamentária. Anuindo, o Presidente solicitou ao Deputado Abelardo Lupion que apresentasse o
Relatório. PAUTA nº 38/2004. Apreciação do Primeiro Relatório do Comitê de Avaliação da Receita
Orçamentária, com um adendo, do Relator-Geral, Senador Romero Jucá, apresentado ao Projeto de
Lei nº 51, de 2004/CN, que “Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de
2005”. O Deputado Abelardo Lupion apresentou o Relatório. A seguir, o Deputado Alberto Goldman
discutiu a matéria. Encerrado o debate, o Relatório foi colocado em votação, que foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Retorno à PAUTA nº
41/2004. Área X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Relator Setorial: Deputado Abelardo
Lupion. Os debates foram iniciados. Discutiram o Relatório os Deputados Paes Landim, Laura
Carneiro, Welinton Fagundes, Jovair Arantes, Professora Raquel Teixeira e Eduardo Valverde. Às vinte
e uma horas e vinte e seis minutos, o Segundo Vice-Presidente, Deputado José Carlos Machado,
assumiu a direção dos trabalhos. Continuaram a debater a matéria os Deputados João Grandão,
Wilson Santiago, Maria Helena, Zé Gerardo, José Chaves, o Senador Augusto Botelho, a Deputada
Rose de Freitas, os Deputados José Rocha, Benedito de Lira, Sérgio Miranda, Pedro Novais, Gonzaga
Patriota, João Magalhães, Nazareno Fonteles,  Zé Geraldo, Miguel de Souza, Givaldo Carimbão e
Alceste Almeida. Em seguida, o relator setorial respondeu aos questionamentos efetuados pelos
senhores parlamentares. Discutiu, ainda, o Deputado Bismarck Maia e foi respondido pelo relator
setorial. Dando continuidade, o Presidente encerrou a discussão bem como o prazo para apresentação
de destaques. Área IV – Agricultura e Desenvolvimento Agrário. Relator Setorial: Deputado
Welinton Fagundes (PL/MT). Os debates foram iniciados. O Deputado Ricardo Barros foi o primeiro
interventor. Nesse momento, às vinte e três horas e dois minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador
Sibá Machado, assumiu a condução dos trabalhos. Continuando, debateram o assunto em questão os
Deputados Eduardo Valverde, Jovair Arantes, Miguel de Souza e Hamilton Casara. Às vinte e três
horas e doze minutos, o Presidente reassumiu a direção dos trabalhos. Continuaram a discutir a
matéria os Deputados Abelardo Lupion, José Rocha, Anivaldo Vale, Darcísio Perondi, João Grandão,
Pedro Novais e Rose de Freitas. O relator setorial respondeu aos questionamentos dos senhores
parlamentares. Área VII – Saúde. Relator Setorial: Deputado Bismarck Maia. O debate foi iniciado
pela Deputada Laura Carneiro. Às vinte e três horas e cinqüenta e sete minutos, o Terceiro Vice-
Presidente, Senador Sibá Machado, assumiu a condução dos trabalhos. Continuaram a discutir os
Deputados Ricardo Barros, Darcísio Perondi e José Rocha. À zero hora e dez minutos do dia
subseqüente, o Presidente reassumiu a condução dos trabalhos. Continuaram a debater os Deputados
João Magalhães, Pedro Novais, Professora Raquel Teixeira, Benedito de Lira, Helenildo Ribeiro,
Eduardo Sciarra, Rafael Guerra, Gonzaga Patriota, Zé Gerardo, João Grandão, Eduardo Valverde,
Nazareno Fonteles e Rose de Freitas. À uma hora e nove minutos, a Deputada Laura Carneiro
assumiu a direção dos trabalhos, conforme o estabelecido no parágrafo único do art. 8º da Resolução
nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º da Resolução nº
03/2003-CN. A seguir, o relator setorial respondeu aos questionamentos levantados pelos senhores
parlamentares. O Presidente em exercício encerrou a discussão bem como o prazo para apresentação
de destaques. A seguir, o Presidente retomou a condução dos trabalhos. Área VI – Educação,
Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. Relator Setorial: Deputado Carlito Merss. Os debates foram
iniciados. Discutiram a matéria a Deputada Laura Carneiro, os Deputados Ricardo Barros, Alex
Canziane, Julio César, Professora Raquel Teixeira, Pedro Novais, Darcísio Perondi, José Chaves, Sérgio
Miranda, Gonzaga Patriota, Zé Geraldo, Teresinha Fernandes. O Deputado João Leão propôs a
concessão de dois minutos para uso da palavra pelos interpelantes. O Presidente informou que o
prazo regimental era de cinco minutos, porém, em virtude do avanço do horário e acolhimento do
Plenário, acatou a proposta. Discutiu, ainda, o Deputado Nazareno Fonteles. Em seguida, o relator
setorial respondeu aos questionamentos efetuados. O Senador Heráclito Fortes comentou as
explicações do relator setorial, sendo seguido pelo Deputado Darcísio Perondi. Conforme o
estabelecido no  art. 8º alínea “o” do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou
inadmitida a emenda nº 6009.0001, da Comissão de Legislação Participativa do Senado Federal,
sugerida pelo relator. O Presidente encerrou a discussão bem como o prazo para apresentação de
destaques. Área VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social. Relator Setorial: Senador Sibá
Machado. Foram iniciados os debates, bem como o prazo para apresentação de destaques. Como
única oradora, a Deputada Laura Carneiro discutiu o assunto. O relator setorial fez uso da palavra
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para prestar esclarecimentos. A seguir, foi encerrada a discussão e o prazo para apresentação de
destaques. Área IX – Integração Nacional e Meio Ambiente. Relator Setorial: Deputado Antônio
Joaquim. Foram iniciados os debates, bem como o prazo para apresentação de destaques.  Discutiram
a matéria a Deputada Laura Carneiro, os Deputados Julio César, Zé Gerardo, Jovair Arantes, Gonzaga
Patriota, João Grandão, Pedro Novais e Nazareno Fonteles. O relator setorial respondeu aos
questionamentos levantados. Foi assegurada a réplica à Deputada Laura Carneiro e foi respondida
pelo relator. A seguir, foi encerrada a discussão e o prazo para apresentação de destaques. Área II –
Justiça e Defesa. Relator Setorial: Deputado Pedro Chaves. O Relatório e o Adendo já haviam sido
apresentados. Conforme o estabelecido no  art. 8º alínea “o” do Regulamento Interno da Comissão,  o
Presidente  declarou inadmitidas as emendas nºs 5013.0004, da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias e 5031.0001, da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, sugeridas
pelo relator. A discussão foi iniciada e, em atendimento à norma regimental, foi iniciado o prazo para
apresentação de destaques. Discutiram a matéria a Deputada Laura Carneiro, os Deputados Ricardo
Barros, Gonzaga Patriota, Zé Gerardo, Davi Alcolumbre, Darcísio Perondi, o Senador Heráclito Fortes e
o Deputado Jovair Arantes. A seguir, o relator respondeu aos questionamentos levantados. O Senador
Heráclito Fortes fez uso do direito da réplica. Os Deputados Virgílio Guimarães e Julio César
comentaram o assunto. Os debates e a apresentação de destaques foram encerrados. Em seguida, o
Presidente leu o seguinte requerimento sobre a mesa: Requerimento nº 14/2004, de autoria do
Senador Antero Paes de Barros, que solicita que sejam considerados inválidos todos os atos da
Comissão a partir das 11:40 do dia 21/12/2004, momento em que teve início a ordem do dia no
Plenário do Senado Federal. O Requerimento foi acatado como questão de ordem e o Presidente
anunciou que as matérias seriam votadas novamente. Na qualidade de subscrevente do requerimento,
o Senador Heráclito Fortes solicitou que fosse colocado em votação. Discutiram o assunto os
Deputados Gilmar Machado, José Chaves, Pedro Novais, Laura Carneiro e João Leão. O Presidente
esclareceu que o procedimento  a ser adotado seria o acolhimento na forma e questão de ordem, após
consulta prévia à Mesa do Senado Federal. O Senador Heráclito Fortes questionou quais seriam as
matérias a serem votadas novamente. O Presidente anunciou: 1) Correções  e ajustes técnicos no
parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo nº 14/2004-CN, que “Disciplina as relações jurídicas
decorrentes da  Medida Provisória nº 196, de 02 de julho de 2004”; 2) Item 01 da Pauta nº 40:
Relatório apresentado aos  Avisos nºs  079, 091, 092-005, 092-008, 092-016, 092-019, 092-020, 092-
022, 092-026, 092-035, 092-038, 092-040, 092-052, e 092-056, de 2002-CN,  039 e 103, de 2003-
CN, e 017, 024, 027, 031, 032, 033, 038, 049 e  051 de 2004-CN, que tratam de Avisos encaminhados
pelo TCU acerca de obras com indícios de irregularidades graves; 3) Item 02 da Pauta nº 40: Relatório
apresentado aos Avisos nºs 092-027, 092-047, 092-089, 092-091, 092-093, 092-100, 092-105, 092-
109, 092-119, 092-133, 092-135, 092-149, 092-153 e 095 de 2002-CN,  061, 076 e 087, de 2003-CN,
e 011, 025, 039, 040, 043, 046, 050, 052, 055, 057, 058, 059 e 060, de 2004-CN, que tratam de
Avisos encaminhados pelo TCU acerca de obras com indícios de irregularidades graves; 4) Item 03 da
Pauta nº 40: Projeto de Lei nº 116/2004 - CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
75.300.000,00 (setenta e cinco milhões e trezentos mil reais), para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente.”; 5) Requerimentos de autoria dos Deputados Claudio Cajado e Welington
Roberto, para inclusão na pauta dos Relatórios aos Projetos de Lei nºs 95 e 135/2004-CN,
respectivamente; 6) EXTRAPAUTA: Apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº
135/2004-CN, que “Dispõe sobre alterações dos Programas Gestão da Política dos Transportes,
Corredor São Francisco, Corredor Leste, Corredor Transmetropolitano, Corredor Sudoeste, Corredor
Mercosul e Corredor Nordeste, constantes do Plano Plurianual para o período 2004-2007, e dá outras
providências.”; 7) EXTRAPAUTA: Apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 95/2004-
CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito
suplementar no valor de R$ 368.481.871,00 (trezentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e
oitenta e um mil, oitocentos e setenta e um reais), para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente, e dá outras providências” e  8) Item 06 da Pauta nº 39: Projeto de Lei nº
109/2004-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e
da Integração Nacional, crédito suplementar no valor global de R$ 80.484.705,00 (oitenta milhões,
quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e  cinco reais), para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências.” O Senador Heráclito Fortes comunicou a
inexistência de consenso para votação de qualquer matéria. O Presidente informou que no dia
subseqüente, às dezessete horas, seria realizada reunião com o Ministro de Estado da Fazenda e os
Governadores para resolver os impasses existentes e que o Presidente do Congresso Nacional, Senador
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José Sarney, informou que o período de autoconvocação seria até o dia trinta de dezembro de 2004,
somente com a condição dos Relatórios Setoriais serem votados até o dia vinte e três de dezembro do
mesmo ano. Não havendo acordo naquele momento, às quatro horas da manhã, os trabalhos foram
suspensos e convocada sua continuação para às nove horas do mesmo dia. Às nove horas e dezoito
minutos do dia vinte e três de dezembro, o Presidente reabriu os trabalhos. Em seguida, comunicou a
suspensão dos trabalhos, tendo em vista a realização simultânea de reunião do Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão. Às dez horas e vinte e oito
minutos do mesmo dia, o Presidente deu continuidade aos trabalhos. Tendo em vista o acatamento na
forma de questão de ordem do Requerimento nº 14/2004, de autoria do Senador Antero Paes de
Barros, que solicita que sejam considerados inválidos todos os atos da Comissão a partir das 11:40 do
dia 21/12/2004, momento em que teve início a ordem do dia no Plenário do Senado Federal, o
Presidente  anunciou as  seguintes matérias a serem votadas novamente: 1) Correções  e ajustes
técnicos no parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo nº 14/2004-CN, que “Disciplina as
relações jurídicas decorrentes da  Medida Provisória nº 196, de 02 de julho de 2004. Em votação, as
correções e ajustes técnicos foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. 2) Item 01 da Pauta nº 40: Relatório apresentado aos Avisos nºs
079, 091, 092-005, 092-008, 092-016, 092-019, 092-020, 092-022, 092-026, 092-035, 092-038,
092-040, 092-052, e 092-056, de 2002-CN,  039 e 103, de 2003-CN, e 017, 024, 027, 031, 032,
033, 038, 049 e  051 de 2004-CN, que tratam de Avisos encaminhados pelo TCU acerca de obras
com indícios de irregularidades graves. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3) Item 02 da Pauta nº 40: Relatório
apresentado aos Avisos nºs 092-027, 092-047, 092-089, 092-091, 092-093, 092-100, 092-105,
092-109, 092-119, 092-133, 092-135, 092-149, 092-153 e 095 de 2002-CN,  061, 076 e 087, de
2003-CN, e 011, 025, 039, 040, 043, 046, 050, 052, 055, 057, 058, 059 e 060, de 2004-CN, que
tratam de Avisos encaminhados pelo TCU acerca de obras com indícios de irregularidades graves. Em
votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. 4) Item 03 da Pauta nº 40: Projeto de Lei nº 116/2004 - CN, que “Abre aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 75.300.000,00 (setenta e cinco milhões e trezentos mil reais), para reforço
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.” Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 5) Requerimentos
de autoria dos Deputados Claudio Cajado e Welington Roberto, para inclusão na pauta dos Relatórios
aos Projetos de Lei nºs 95 e 135/2004-CN, respectivamente. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 6) EXTRAPAUTA:
Apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 135/2004-CN, que “Dispõe sobre alterações
dos Programas Gestão da Política dos Transportes, Corredor São Francisco, Corredor Leste, Corredor
Transmetropolitano, Corredor Sudoeste, Corredor Mercosul e Corredor Nordeste, constantes do Plano
Plurianual para o período 2004-2007, e dá outras providências.” Em votação, o Relatório foi aprovado
por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 7)
EXTRAPAUTA: Apreciação do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 95/2004-CN, que “Abre ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito suplementar no
valor de R$ 368.481.871,00 (trezentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e um mil,
oitocentos e setenta e um reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, e
dá outras providências.” Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 8) Item 06 da Pauta nº 39: Projeto de Lei nº 109/2004-
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e da
Integração Nacional, crédito suplementar no valor global de R$ 80.484.705,00 (oitenta milhões,
quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e  cinco reais), para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente, e dá outras providências.” Em conformidade com o estabelecido na alínea
“o” do art. 8º do Regulamento Interno da Comissão, o Presidente em exercício declarou inadmitidas as
emendas nºs 2, 15 a 28, 30 a 34, 37, 40, 52 a 68, 70 a 73, 75 e 88 a 103, sugeridas pelo relator. Em
votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. O Deputado Wasny de Roure questionou se haveria sessão no Plenário do Congresso
Nacional marcada para aquela data. O Presidente respondeu que seria às onze horas daquele dia. -
Apreciação do Requerimento de autoria do Deputado Virgílio Guimarães que solicita a aprovação da
emenda 37, de sua autoria, tendo em vista a ocorrência de erro no preenchimento. O Requerimento foi
prejudicado, tendo em vista o voto da relatora pela inadmissibilidade da emenda. A partir desse
momento, novas votações foram realizadas: - Apreciação do destaque 01, do Deputado Benedito de
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Lira, apresentado ao Projeto de Lei nº 109/2004-CN: SUPRESSÕES do Substitutivo, no Anexo II
(CANCELAMENTO), da Unidade Orçamentária 53.101 – Administração Direta - Ministério da Integração
Nacional, da funcional programática 06.846.1027.10CZ.0002 – Obras de Macrodrenagem no Tabuleiro
dos Martins – Maceió – AL, no valor de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), e no Anexo
I (SUPLEMENTAÇÃO), da Unidade Orçamentária 53.204 – Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas – Ministério da Integração Nacional, da funcional programática 18.544.0515.3647.0026 –
Construção da Adutora Jucazinho com 243 km de Extensão no Estado de Pernambuco – no Estado de
Pernambuco,  no valor de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais). Na qualidade de relator
ad hoc, o Deputado Ricardo Barros deu voto favorável. Em votação, o destaque foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A seguir, o
Presidente anunciou que retomaria as votações dos Relatórios Setoriais referentes às áreas temáticas
da Proposta Orçamentária para 2005: Área II – Justiça e Defesa. Relator  Setorial: Deputado Pedro
Chaves. O Relatório, com as alterações do Adendo apresentado, foi aprovado por unanimidade,
ressalvados as obras com indícios de irregularidades graves e os destaques. Em votação,  as obras
com indícios de irregularidades graves, ressalvados os destaques foram aprovadas por unanimidade.
Foram apresentados 87 destaques. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados, conforme acordo estabelecido pelo Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão. Não foram apreciados na
representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Às
dez horas e quarenta e seis minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá Machado, assumiu a
direção dos trabalhos. Área V – Infra-estrutura. Relator Setorial: Deputado Pedro Novais. O Relatório,
com as alterações das duas Erratas, foi aprovado por unanimidade, ressalvados as obras com
indícios de irregularidades graves e os destaques. Em votação, as obras com indícios de
irregularidades graves, ressalvados os destaques, foram aprovadas por unanimidade. Às dez horas e
quarenta e oito minutos, o Presidente retomou a condução dos trabalhos. Foram apresentados 370
destaques. - Destaque 89, do Deputado Davi Alcolumbre, que solicita mudança da modalidade de
aplicação de 90 para 30 da emenda 7105.0007. O relator deu voto favorável. Em votação, o destaque
foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Às
dez horas e cinqüenta e quatro minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá Machado, assumiu
a direção dos trabalhos. Em votação em bloco, os demais destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados, conforme acordo firmado no Colegiado de Representantes
das Lideranças Partidárias com assento na Comissão. Não foram apreciados na representação do
Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Área I – Poderes do
Estado e Representação. Relator Setorial: Senador João Ribeiro. Em votação, o Relatório, com as
alterações decorrentes das duas Erratas, foi aprovado por unanimidade nas representações da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados os destaques. Foram apresentados 103
destaques. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos
Deputados, conforme acordo firmado no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com
assento na Comissão. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o
estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. O Presidente em exercício comunicou que a
sessão no Plenário do Congresso Nacional ainda não havia sido iniciada e questionou se as votações
poderiam continuar a ser realizadas. O Deputado Eduardo Valverde comentou o assunto. O Presidente
em exercício propôs a suspensão dos trabalhos para após a realização da sessão no Plenário do
Congresso Nacional. O Deputado Abelardo Lupion discutiu o assunto. Às onze horas e onze minutos,
o Presidente reassumiu a direção dos trabalhos. Discutiram, ainda, os Deputados Waldemir Moka, o
Senador Heráclito Fortes, e os Deputados Claudio Cajado e Walter Pinheiro. Às onze horas e dezessete
minutos, o Deputado José Rocha assumiu a direção dos trabalhos, conforme o estabelecido no art. 8º
da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º da
Resolução nº 03/2003-CN. Área VII – Saúde. Relator Setorial: Deputado Bismarck Maia. Em votação,
o Relatório, com as alterações decorrentes da Errata apresentada, foi aprovado por unanimidade,
nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados os destaques. -
Apreciação dos 160 destaques apresentados. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados, conforme acordo firmado no Colegiado de Representantes
das Lideranças Partidárias com assento na Comissão. Não foram apreciados na representação do
Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Às onze horas e
vinte minutos, o Presidente reassumiu a direção dos trabalhos, suspendendo-os em seguida. Antes,
convocou a continuação para após a sessão no Plenário do Congresso Nacional. Às onze horas e
cinqüenta e nove minutos do mesmo dia, o Presidente deu prosseguimento à reunião. Área IV –
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Agricultura e Desenvolvimento Agrário. Relator Setorial: Deputado Welinton Fagundes. Em votação,
o Relatório foi aprovado contra o voto do Deputado Anivaldo Vale, na representação da Câmara dos
Deputados e, por unanimidade, na representação do Senado Federal, ressalvados os destaques. Havia
acordo firmado no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão
para a rejeição de todos os 89 destaques apresentados. Em votação em bloco, os destaques foram
rejeitados na representação da Câmara dos Deputados contra o voto do Deputado Anivaldo Vale. Não
foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do
Regimento Comum.  Às doze horas e sete minutos, o Segundo Vice-Presidente, Deputado José Carlos
Machado, assumiu a direção dos trabalhos. O Deputado Gilmar Machado solicitou a suspensão dos
trabalhos, sendo seguido pelo Senador Heráclito Fortes. Às doze horas e oito minutos, o Presidente em
exercício suspendeu os trabalhos. Às doze horas e dezenove minutos da mesma data, o Presidente em
exercício, Deputado José Carlos Machado,  reabriu a reunião. O Senador Heráclito Fortes anunciou
que havia acordo para votação do Relatório Setorial referente à Área Temática X – Planejamento e
Desenvolvimento. O Deputado Luiz Bittencourt informou que não havia consenso no PMDB. O
Presidente em exercício sugeriu a suspensão por trinta minutos. Os Deputados João Leão e João
Grandão discutiram o assunto. Às doze horas e vinte três minutos, o Presidente reassumiu a direção
dos trabalhos. Discutiram o assunto os Deputados Abelardo Lupion, Gilmar Machado, Walter
Pinheiro, o Senador Sibá Machado e o Deputado Luiz Bittencourt. O Presidente suspendeu os
trabalhos às doze horas e vinte e seis minutos. Às quatorze horas e cinqüenta e oito minutos da
mesma data, o Presidente reabriu a reunião. Área X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano.
Relator Setorial: Deputado Abelardo Lupion. O Relator Setorial apresentou o Adendo. Em votação, o
Relatório com as alterações decorrentes de três Erratas e um Adendo foi aprovado por unanimidade
nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados o quadro de obras
com indícios de irregularidades graves e os destaques. Em votação, o quadro de obras com indícios de
irregularidades graves, ressalvados os destaques, foi aprovado por unanimidade, nas representações
da Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Havia acordo firmado no Colegiado de Representantes
das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para a rejeição de todos os 199 destaques
apresentados. Em votação, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos
Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º
do art. 43 do Regimento Comum. A Deputada Laura Carneiro informou que ainda faltavam os
Relatórios Setoriais das Áreas Temáticas III, VI e VIII. O Senador Heráclito Fortes comunicou que
havia acordo para apreciação do Relatório Setorial da Área Temática VIII. Área VIII – Trabalho,
Previdência e Assistência Social. Relator Setorial: Senador Sibá Machado. O Relator Setorial
apresentou o Adendo. Em votação, o Relatório com as alterações decorrentes de um Adendo foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
ressalvados os destaques. Havia acordo firmado no Colegiado de Representantes das Lideranças
Partidárias com assento na Comissão para a rejeição de todos os 23 destaques apresentados. Em
votação em bloco, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos Deputados. Não
foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do
Regimento Comum. Área III – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo. Relator Setorial: Deputado José
Chaves. Em votação, o Relatório com as alterações decorrentes de um Adendo foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados os
destaques. Havia acordo firmado no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com
assento na Comissão para a rejeição de todos os 94 destaques apresentados. Em votação em bloco, os
destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na
representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Área
VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte - Relator Setorial: Deputado Carlito Merss.
O Deputado Anivaldo Vale registrou antecipadamente o voto contrário. O Deputado Ricardo Barros
informou que o Relatório Setorial referente à Área Temática IX seria o último a ser apreciado. O
Senador Heráclito Fortes e o Deputado Jovair Arantes discutiram o assunto. Na qualidade de relator
setorial da Área IX, o Deputado Antônio Joaquim sugeriu a suspensão dos trabalhos visando
entendimento com o PFL. O Presidente suspendeu a reunião, às quinze horas e quarenta e três
minutos. Às dezesseis horas e um minuto da mesma data, o Terceiro Vice-Presidente, Senador Sibá
Machado reabriu a reunião. O Deputado Ricardo Barros informou que o relator setorial da Área IX não
concordava com a votação do Relatório Setorial da Área VI naquele momento. Discutiram o assunto os
Deputados, Gilmar Machado, Zé Gerardo, Wilson Santiago e Laura Carneiro. Não havendo consenso, o
Presidente em exercício suspendeu os trabalhos, às dezesseis horas e doze minutos. Às dezesseis
horas e quarenta minutos do mesmo dia, a Deputada Laura Carneiro, no exercício da Presidência,
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conforme o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e
3/2003-CN, exceto o art. 2º da Resolução nº 03/2003-CN, reabriu os trabalhos e, havendo consenso,
passou à apreciação do Relatório Setorial referente à Área VI – Educação, Cultura, Ciência e
Tecnologia e Esporte. Relator Setorial: Deputado Carlito Merss. O Relatório foi apresentado pelo
relator ad hoc, o Deputado Gilmar Machado. Em votação, o Relatório com as alterações decorrentes de
uma Errata e de um Adendo foi aprovado contra os votos dos Deputados Anivaldo Vale, Eduardo
Valverde, Ricardo Barros, Eduardo Sciarra e Paulo Kobayashi, na representação da Câmara dos
Deputados e, por unanimidade, na representação do Senado Federal, ressalvados o quadro de obras
com indícios de irregularidades graves e os destaques. Em votação, o quadro de obras com indícios de
irregularidades graves, ressalvados os destaques, foi aprovado por unanimidade nas representações
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Havia acordo firmado no Colegiado de Representantes
das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para a rejeição de todos os 323 destaques
apresentados. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados contra os votos dos Deputados
Anivaldo Vale, Ricardo Barros, Eduardo Sciarra e Paulo Kobayshi na representação da Câmara dos
Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º
do art. 43 do Regimento Comum. Área IX – Integração Nacional e Meio Ambiente - Relator Setorial:
Deputado Antônio Joaquim. O relator apresentou o Relatório. O Deputado Julio César questionou o
relator e foi atendido. Em votação o Relatório com as alterações decorrentes de um Adendo foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
ressalvados o quadro de obras com indícios de irregularidades graves e os destaques. Em votação, o
quadro de obras com indícios de irregularidades graves, ressalvados os destaques, foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Havia acordo
firmado no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para a
rejeição de todos os 142 destaques apresentados. Em votação, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal,
conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Às onze horas e cinco minutos do dia
vinte e oito de dezembro do mesmo ano, o Presidente reabriu a reunião. Em virtude da realização de
reunião simultânea no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na
Comissão, o Presidente suspendeu os trabalhos e convocou a continuação para às quatorze horas e
trinta minutos daquela data. Às dezoito horas e quatro minutos do mesmo dia, o Presidente reabriu os
trabalhos. EXPEDIENTE. O Presidente informou que foi encaminhado aos membros, através do
correio eletrônico, a correspondência enviada à Comissão. A seguir, leu o Ofício nº 1.072, de 28 de
dezembro de 2004, do Líder do PFL, Deputado José Carlos Aleluia, que indica o Deputado Júlio Cesar
como representante da Liderança no Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com
assento na Comissão, em substituição à Deputada Laura Carneiro. - Requerimento para inclusão na
pauta para apreciação do Relatório Final apresentado ao Projeto de Lei nº 51/2004-CN, que “estima
a receita e fixa a despesa da União para 2005”. O Deputado Alberto Goldman questionou se havia
adendos ao Relatório Final. O Presidente informou que havia dois adendos. Em votação, o
Requerimento foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. EXTRAPAUTA - Apreciação do Relatório Final apresentado ao Projeto de Lei nº
51/2004-CN, que “estima a receita e fixa a despesa da União para 2005”. Relator-Geral: Senador
Romero Jucá. Foram apresentadas 8.319 emendas. Voto: favorável nos termos do Substitutivo. O
Relator-Geral  apresentou o Relatório Final. O Presidente consultou o Plenário acerca da abertura do
prazo para apresentação de destaques naquele momento. Embora cumprindo norma regimental, o
Deputado João Leão informou que havia acordo firmado no Colegiado de Representantes das
Lideranças Partidárias com assento na Comissão para o não acolhimento dos destaques pelo Relator-
Geral, tendo em vista o atendimento realizado às Bancadas. Em seguida, comunicou que estava
marcada Sessão no Plenário do Congresso Nacional para o dia vinte e nove de dezembro às onze
horas. Prosseguindo, passou a palavra ao Relator-Geral  para concluir a apresentação do Relatório
Final. Concluída a apresentação do Relatório Final, o Presidente declarou inadmitidas as emendas
nºs 5013.0004, 5017.0005, 5031.0001, 6001.0002, 6001.0005, 6009.0001, 6009.0003, 6009.0004 e
6009.0005, sugeridas pelo relator, em conformidade com o estabelecido na alínea “o” do art. 8º do
Regulamento Interno da Comissão. O Presidente consultou o Plenário se poderia dar inicio à discussão.
O Deputado Pauderney Avelino solicitou o acesso ao Relatório do Comitê de Avaliação da Receita
Orçamentária. O Deputado Gilmar Machado discutiu o assunto. Não havendo consenso, o Presidente
suspendeu os trabalhos às dezoito horas e trinta minutos. Às vinte e três horas e cinqüenta e nove
minutos do dia vinte e oito de dezembro do mesmo ano, o Presidente deu continuidade à reunião. O
Relator-Geral  fez uso da palavra para explicar as alterações efetuadas no seu Relatório. Discutiram o
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assunto em questão os Deputados Alberto Goldman, Luiz Carreira, Anivaldo Vale, Ricardo Barros,
Darcísio Perondi e Ivan Paixão. O Deputado Julio César fez questionamento ao Relator-Geral e o
Presidente informou que seria respondido durante o debate. A discussão sobre o Relatório Final foi
iniciada. O Senador Sérgio Guerra, como primeiro debatedor, discutiu a matéria. O Relator-Geral
respondeu ao questionamento. O Deputado Pauderney Avelino usou da palavra para discutir o
assunto. Em seguida, o Presidente anunciou que havia dezessete oradores inscritos para o debate.
Continuaram a debater a matéria os Deputados Jorge Bittar, Darcísio Perondi, Sérgio Miranda,
Virgílio Guimarães, Julio César, Paes Landim e Milton Monti. O Deputado Alberto Goldman informou
que a Sessão no Plenário do Congresso Nacional foi realizada naquela noite, porém havia sido
convocada para o dia subseqüente, às onze horas. Em seguida, solicitou diligências do Presidente
junto à Presidência do Congresso Nacional. Continuaram a debater a matéria os Deputados José
Rocha, Anivaldo Vale, Ricardo Barros, Domiciano Cabral, Ronaldo Dimas, Wilson Santiago, Devanir
Ribeiro e Walter Pinheiro. Conforme o estabelecido no art. 6º do Regimento Comum, o Senador
Fernando Bezerra fez uso da palavra para informar que havia sido designada comissão composta de
Deputados e Senadores para, no prazo de sessenta dias, proceder a alteração da Resolução nº
01/2001-CN, modificada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º da Resolução nº
03/2003-CN. O Deputado Zé Geraldo discutiu o assunto. A seguir, o Deputado Gilmar Machado
solicitou o encerramento da lista de inscrição para o debate. O Presidente informou que concederia o
prazo de cinco minutos para os parlamentares se inscreverem. Continuaram a discussão o Senador
João Ribeiro e o Deputado Luiz Carreira. Às duas horas e oito minutos, o Deputado Geraldo Resende
assumiu a direção dos trabalhos, conforme o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN,
alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º da Resolução nº 03/2003-CN.
Continuaram a discutir o Relatório Final os Deputados Eduardo Gomes, Roberto Balestra, João Leão e
Eduardo Valverde. Fez uso da palavra o Senador Fernando Bezerra, Líder do Governo no Congresso
Nacional, conforme o estabelecido no art. 6º do Regimento Comum.  Às duas horas e dezenove minutos,
o Presidente reassumiu a direção dos trabalhos. Continuaram a debater a matéria os Deputados
Eduardo Sciarra, Helenildo Ribeiro, Claudio Cajado, Professora Raquel Teixeira, o Senador Jonas
Pinheiro e os Deputados Rogério Teófilo, Benedito de Lira, Nazareno Fonteles e José Divino. Os
Deputados Carlito Merss e Inácio Arruda desistiram de fazer uso da palavra. A seguir, o Presidente
encerrou o debate. Na iminência de ser encerrado o prazo para apresentação de destaques, o
Deputado Alberto Goldman solicitou a prorrogação, tendo em vista  a distribuição das Erratas ao
Relatório ter se dado naquele momento. O Senador Fernando Bezerra sugeriu que o Relatório Final
fosse colocado em votação, com a ressalva dos destaques. Às duas horas e cinqüenta e cinco minutos,
os trabalhos foram interrompidos e convocado o retorno para às nove horas do mesmo dia. Às nove
horas e cinqüenta e sete minutos do dia vinte e nove de dezembro do mesmo ano, o Presidente reabriu
a reunião. Em seguida, encerrou o prazo para apresentação de destaques e explicou como se dariam
as votações: primeiramente, seria votado o Relatório Final com as Erratas e o Adendo; em seguida, os
relatórios do Comitê de Avaliação da Receita Orçamentária, do Comitê de Avaliação de Emendas e do
Comitê de Avaliação das Informações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União; e, por fim, os
Subtítulos relativos a obras com indícios de irregularidades graves e os destaques. O Deputado José
Rocha questionou o quorum de parlamentares no recinto, conforme o estabelecido no art. 29 do
Regimento Comum.  O Presidente respondeu que o número de parlamentares no recinto estava em
acordo com o referido dispositivo. Em seguida, os trabalhos foram suspensos por alguns instantes. Às
dez horas e trinta e um minutos da mesma data, o Presidente reabriu a reunião. O Deputado João
Magalhães solicitou esclarecimentos sobre a votação e foi atendido pelo Presidente. Antes das
votações, foi realizada orientação das Bancadas: - contrariamente: Deputado Alberto Goldman, pelo
PSDB; Deputado Julio César, pelo PFL; e favoravelmente: Deputado Gilmar Machado, pelo PT; Ricardo
Barros, pelo PP; José Chaves, pelo PTB; João Leão, pelo PL; Givaldo Carimbão, pelo PSB; Zé Gerardo,
pelo PMDB; Rogério Teófilo, pelo PPS, Senador Garibaldi Alves Filho, pelo PMDB, no Senado Federal, e
o Senador Fernando Bezerra, Líder do Governo no Congresso Nacional. Encerrada a orientação das
Bancadas, o Presidente deu início às votações: 1) O Parecer do Relator-Geral, com as alterações
decorrentes do Adendo e das Erratas, ressalvados os Relatórios dos três Comitês (de Avaliação da
Receita Orçamentária, de Avaliação das Emendas e das Informações enviadas pelo Tribunal de Contas
da União), os Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves constantes
do Anexo 2 do Relatório Final e os destaques foi aprovado contra os votos dos Deputados Rodrigo
Maia, Anivaldo Vale, Pauderney Avelino, Alberto Goldman, Luiz Carreira, Rafael Guerra, Paes Landim,
José Rocha, Eduardo Gomes na representação da Câmara dos Deputados e contra o voto do Senador
Heráclito Fortes na representação do Senado Federal. 2) Segundo Relatório do Comitê de Avaliação
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da Receita Orçamentária, com os 2 Adendos, ressalvados os Relatórios dos Comitês de Avaliação
das Emendas e das Informações enviadas pelo Tribunal de Contas da União, os Subtítulos relativos a
obras e serviços com indícios de irregularidades graves constantes do Anexo 2 do Relatório Final e os
destaques foi aprovado contra os votos dos Deputados Ronaldo Dimas, Pauderney Avelino, Rodrigo
Maia, José Rocha, Abelardo Lupion e Eduardo Gomes na representação da Câmara dos Deputados e
contra o voto do Senador Heráclito Fortes na representação do Senado Federal. 3) Relatório do
Comitê de Avaliação das Emendas, ressalvados o Relatório do Comitê de Avaliação das Informações
enviadas pelo Tribunal de Contas da União, os Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de
irregularidades graves constantes do Anexo 2 do Relatório Final e os destaques foi aprovado contra
os votos dos Deputados Pauderney Avelino, Rodrigo Maia, Abelardo Lupion e Julio César
representação da Câmara dos Deputados e contra o voto do Senador Heráclito Fortes na
representação do Senado Federal. 4) Relatório do Comitê de Avaliação das Informações Enviadas
pelo Tribunal de Contas da União, ressalvados os Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios
de irregularidades graves constantes do Anexo 2 do Relatório Final e os destaques foi aprovado por
unanimidade na representação da Câmara dos Deputados e contra o voto do Senador Heráclito Fortes
na representação do Senado Federal. 5) Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de
irregularidades graves constantes do Anexo 2 do Relatório Final, ressalvados os destaques,
conforme o estabelecido no art. 13 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01 e
02/2003-CN, exceto o art. 2º da Resolução nº 03/2003-CN foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. – Apreciação dos destaques. O
Presidente solicitou autorização do Plenário para proceder à votação dos destaques em bloco, por tipo
de voto do Relator-Geral. O Plenário assentiu. Os Deputados Alberto Goldman e João Magalhães
informaram que havia destaques a serem votados separadamente. Às onze horas e doze minutos, os
trabalhos foram interrompidos. Às onze horas e trinta e quatro minutos do mesmo dia, o Presidente
reabriu a reunião. Destaques solicitados pelos autores para votação separadamente: 1) Destaques nºs
384 e 397, de texto. Voto do Relator-Geral: pelo acolhimento parcial. Em votação em bloco, os
destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. Destaques 492 e 529, de cancelamento, do Deputado Alberto Goldman. Voto do
Relator-Geral: pelo acolhimento integral. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 2) Destaques nºs
528 e 553 a 555, do Deputado Rafael Guerra. Voto do Relator-Geral: pela rejeição. Em votação em
bloco, os destaque foram rejeitados contra os votos dos Deputados Geraldo Resende, Rafael Guerra,
Pedro Fernandes, Amauri Gasques, Anivaldo Vale, José Rocha, Alberto Goldman, Professora Raquel
Teixeira e Darcísio Perondi, na representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na
representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 3)
Destaques nºs 226 e 241, do Deputado Wilson Santiago. Voto do Relator-Geral: pela rejeição. Em
votação em bloco, os destaques foram rejeitados contra o voto do Deputado Wilson Santiago na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal,
conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 4) Destaques nºs 356, 357 e 361, do
Deputado Eduardo Valverde. Voto do Relator-Geral: pela rejeição. Em votação em bloco, os destaques
foram rejeitados contra o voto do Deputado Eduardo Valverde  na representação da Câmara dos
Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º
do art. 43 do Regimento Comum. 5) Destaque nº 1.390, da Deputada Rose de Freitas. Retirado pela
autora. 6) Destaques nºs 1.394 e 1.395, do Deputado João Magalhães. Prejudicados pela ausência do
autor. 7) Destaques nºs 598 a 600, do Senador Valdir Raupp. A Senadora Lúcia Vânia fez uso da
palavra. Voto do Relator-Geral: pela rejeição. Em votação em bloco, os destaque foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal,
conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 8) Destaques nºs 33, 35, 36, 74, 75, 80,
82, 83, 199 e 202, do Deputado Anivaldo Vale. O autor fez uso da palavra para propor alterações na
Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, exceto o art. 2º da
Resolução nº 03/2003-CN, com relação às emendas de Bancada e de Comissão. Os Deputados Amauri
Gasques e Darcísio Perondi registraram o voto favorável aos destaques de autoria do Deputado Rafael
Guerra, votados anteriormente. A seguir, o Deputado Anivaldo Vale retirou os destaques nºs 33, 35,
36, 74, 75, 80, 82, 83, 199 e 202. 9) Destaques nºs 306 e 308, do Deputado Miguel de Souza. Os
destaques foram retirados pelo autor. 10) Destaque nº 642 do Deputado Givaldo Carimbão. Os
destaques foram retirados pelo autor. 11) Destaque nº 1.475, do Senador Jonas Pinheiro. O autor
apresentou o destaque e o Deputado Waldemir Moka também fez uso da palavra. Voto do Relator-
Geral: pela rejeição. Em votação, o destaque foi rejeitado contra os votos dos Deputados Waldemir
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Moka e Abelardo Lupion na representação da Câmara dos Deputados. Não foi apreciado na
representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 12)
Destaque nº 816, do Deputado Paulo Kobayashi. O destaque foi retirado pelo autor. 13) Destaque nº
1.391, do Deputado Mauro Lopes.  Prejudicado pela ausência do autor. 14) Destaque nº 26, do
Deputado Julio César. Retirado pelo autor. 15) Destaques nºs 396, 493 a 495 e 497 a 499, do
Senador Augusto Botelho. Retirados pelo autor. 16) Destaques nºs 268 a 271, da Deputada
Professora Raquel Teixeira. Voto do Relator-Geral: pela rejeição. Em votação em bloco, os destaques
foram rejeitados contra os votos dos Deputados Paulo Kobayashi, Bismarck Maia, Paes Landim e
Pauderney Avelino, na representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na
representação do Senado Federal, conforme o disposto no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 17)
Destaque nº 59, do Deputado Paes Landim. Retirado pelo autor. 18) Destaque nº 52, do Deputado Zé
Gerardo. Prejudicado pela ausência do autor. 19) Destaques nºs 1.406, 1.418, 1.423, 1.428 a 1.430,
1.432 a 1.441, 1.447, 1.448, 1.450 a 1.452 e 1.454 a 1.464. Destaque nº 1.406: Retirado pelo autor.
Destaques nºs 1.418, 1.423, 1.428 a 1.430, 1.432 a 1.441, 1.447, 1.448, 1.450 a 1.452 e 1.454 a
1.464, que solicitam a rejeição de emendas de Relator-Geral. O voto do Relator-Geral foi pela
aprovação. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por unanimidade nas representações
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 20) Destaque nº 666, do Deputado Virgílio
Guimarães. Retirado pelo autor. O Presidente informou que os requerimentos de destaques atendidos
nas Erratas foram considerados prejudicados, tendo em vista atendimento anterior. Os demais
destaques tiverem voto do Relator-Geral pela rejeição que, em votação em bloco, foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal,
conforme o disposto no § primeiro do art. 43 do Regimento Comum A seguir, o Presidente anunciou a
conclusão da votação do Relatório Final apresentado à Proposta Orçamentária para 2005. Informou,
ainda, que estava marcada para às quatorze horas e trinta minutos daquela data Sessão no Plenário
do Congresso Nacional para votação do Projeto de Lei Orçamentária para 2005 e, em seguida, solicitou
ao Líder do Governo no Congresso Nacional, Senador Fernando Bezerra, que providenciasse o
adiamento da referida Sessão. O Deputado Claudio Cajado comentou o assunto. A seguir, o Presidente
retornou à apreciação dos itens pendentes que constavam das pautas. PAUTA Nº 36. Item 03 -
Projeto de Lei nº 48/2004-CN, que “Acrescenta artigo à Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2005 e dá outras providências.”
Relator: Deputado Devanir Ribeiro. Não foram apresentadas emendas. Voto: Favorável, nos termos do
Substitutivo apresentado. O Relatório já havia sido discutido anteriormente. Em votação, o Parecer do
relator foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. O Presidente anunciou, ainda, que havia necessidade de apreciar os destaques nºs 542, do
Deputado José Rocha, e 1.389, do Senador Tião Viana, que solicitam remanejamento entre emendas
do mesmo autor. Não houve debate. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados
integralmente nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Item 15 - Projeto
de Lei nº 97/2004-CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2004, em favor de diversas
empresas estatais, crédito suplementar no valor total de R$ 1.314.876.025,00 (um bilhão, trezentos e
quatorze milhões, oitocentos e setenta e seis mil e vinte e cinco reais) e reduz o Orçamento de
Investimento de diversas empresas no valor global de R$ 2.305.366.380,00 (dois bilhões, trezentos e
cinco milhões, trezentos e sessenta e seis mil e trezentos e oitenta reais), para os fins que especifica.”
Relator: Deputado Carlito Merss. Foram apresentadas 4 emendas. Voto: Favorável, nos termos do
Projeto. O relator fez a apresentação do Relatório. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Item
29 - Requerimento nº 11/2004, (remanescente da Pauta nº 29/2004) que solicita seja convidado o
Ministro da Fazenda, Dr. Antonio Palocci Filho, para comparecer à Comissão com vistas a prestar
esclarecimentos sobre os parâmetros macroeconômicos constantes do Projeto de Lei Orçamentária
para 2005. Autor: Deputado Alberto Goldman. Não havia acordo para apreciação da matéria. Item 30
- Requerimento nº 12/2004, (remanescente da Pauta nº 29/2004) que solicita seja convidado o
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, Dr. Germano Rigotto, a comparecer à Comissão para
prestar esclarecimentos sobre o Fundo da Lei Complementar nº 87 de 1996 (Lei Kandir) acerca do
Projeto de Lei Orçamentária para 2005. Autor: Deputado Alberto Goldman. Não  havia acordo para
apreciação da matéria. Item 31 - Recurso nº 01/2004-CMO, (remanescente da Pauta nº 29/2004)
apresentado ao  Plenário da Comissão contra decisão de sua Presidência emanada no Requerimento
nº 03, de 2004, que indeferiu o Requerimento nº 03/2004-CMO, de autoria do Deputado Ricardo
Barros. Autor: Deputado Ricardo Barros. Não havia acordo para apreciação da matéria. -
Requerimento de autoria do Presidente da Comissão, Deputado Paulo Bernardo, solicitando a inclusão
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na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 128/2004-CN. Não houve debate. Em
votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal.  EXTRAPAUTA. Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº
128/2004-CN, que “Altera os Programas Brasil Patrimônio Cultural e Transferência da Gestão dos
Perímetros Públicos de Irrigação constantes do Plano Plurianual para o período 2004-2007.” Relator:
Senador Sérgio Guerra. Foram apresentadas 02 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. Em
virtude da ausência do relator, o Deputado Gilmar Machado apresentou o Relatório. Não houve
debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. - Requerimento de autoria do Presidente da Comissão, Deputado
Paulo Bernardo, solicitando a inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº
132/2004-CN. Não houve debate. Em votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. EXTRAPAUTA. Relatório apresentado
ao Projeto de Lei nº 132/2004-CN, que “Altera o Programa Corredor Mercosul constante do Plano
Plurianual para o período de 2004-2007.” Relator: Deputado Amauri Gasques. Foram apresentadas 19
emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. O relator fez a apresentação do Relatório. Não houve
debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. - Requerimento de autoria do Presidente da Comissão, Deputado
Paulo Bernardo, solicitando a inclusão na pauta do Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº
134/2004-CN. Não houve debate. Em votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. EXTRAPAUTA. Relatório apresentado
ao Projeto de Lei nº 134/2004-CN, que “Altera o Programa Energia Cidadã no Plano Plurianual para
o período 2004-2007 e dá outras providências.” Relator: Senador Hélio Costa. Foram apresentadas 02
emendas. Voto: Favorável, nos termos do Substitutivo apresentado. Em virtude da ausência do relator,
o Deputado Gilmar Machado apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
ENCERRAMENTO: Tendo sido apreciadas todas as matérias que tramitavam na Comissão, o
Presidente encerrou os trabalhos, às treze horas e dezessete minutos do dia vinte e nove de dezembro
de 2004. Para constar, eu Myrna Lopes Pereira, Secretária, lavrei a presente Ata, que, após a sua
aprovação, será assinada pelo Presidente e encaminhada para publicação no Diário do Congresso
Nacional – Sessão Conjunta. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata.
Deputado PAULO BERNARDO. Presidente. xxxxxxxxxxxxxx


